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    1 INTRODUÇÃO




    Este livro tem como finalidade tratar, especificamente, da discriminação que, ainda, existe entre o homem e a mulher, principalmente, com relação a problematização de uma realidade que apresenta inúmeras formas de violência contra a mulher.




    Apesar da luta pelos direitos das mulheres não ser recente, temos, ainda, atualmente, notícias sobre agressões, abusos sexuais contra as mulheres etc. Estes abusos, em grande medida, ocorrem no âmbito doméstico e são cometidos por (ex)companheiros, (ex)maridos, (ex)namorados.




    Como é bem assinalado por Vera Maria Ferrão Candau:




    Não se pode negar os avanços realizados na sociedade e na legislação mundial em relação aos direitos, mormente, das mulheres. No entanto, fenômenos como a violência contra a mulher, precisamente no âmbito doméstico, abuso sexual, discriminação no trabalho e dentro da política, bem como a forma como a mulher é vista, especialmente na mídia, como um objeto de consumo continuam a ter uma grande incidência na sociedade e, em muitas situações, especial dramaticidade. Os estereótipos de gênero estão profundamente arraigados à sociedade brasileira, em cuja organização o machismo continua sendo um padrão cultural e social dominante. A discriminação da mulher adquire sua máxima intensidade quando se trata de mulheres pobres e negras.1




    No Brasil com a promulgação da Lei Maria da Penha começou-se a criar uma estrutura que possibilita coibir a violência contra a Mulher, estimulando a denúncia dos agressores, dando maior visibilidade a este tipo de crime, etc.




    Além disso, a Constituição Federal consagra que todos os seres humanos devem ser tratados de forma igualitária, tratando os iguais igualitariamente e os desiguais de forma desigual na medida de sua desigualdade. Esta determinação existe, pois resta evidente que Homens são diferentes entre si e devem ser tratados de forma diferenciada.




    Como enfatiza Joan Scott:




    A única alternativa, me parece, é recusar-se a opor a igualdade à diferença e insistir continuamente nas diferenças: diferenças como condição das identidades individuais e coletivas, diferenças como desafio constante à fixação dessas identidades, a história como ilustração repetida do jogo das diferenças, diferenças como o verdadeiro sentido da própria igualdade.2




    Diante disso, entendemos ser fundamental a reflexão sobre a discriminação entre o homem e a mulher e o amparo que a lei criou para diminuir as disparidades entre eles.




    Para isso, no presente livro, iniciarei dissertando sobre a evolução histórica dos direitos humanos, começando com a declaração da independência dos EUA, passando pela Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão na França, a Declaração do Homem e do Cidadão elaborada pelas Nações Unidas em 1948 (neste momento demonstrarei que, apesar de todas estas declarações, nem todos eram livres ou tinham todos os direitos, como, por exemplo: as mulheres, os estrangeiros etc.).




    Mencionarei sobre a proclamação do Ano Internacional da Mulher e a realização, no México, da Conferência Mundial sobre a Mulher (em 1975) que impulsionaram as Nações Unidas a aprovarem, em 1979, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a mulher - ratificada pelo Brasil em 1984.




    Após, dissertarei sobre o conceito de “Direitos Humanos”. E a diferenciação entre os direitos humanos e os Direitos fundamentais.




    Discorrerei sobre os tratados internacionais e a jurisprudência de direitos humanos.




    Após, dissertarei sobre a discriminação entre os gêneros, o princípio da igualdade, discriminação positiva e a discriminação positiva do gênero.




    E, por fim, tentarei responder a alguns questionamentos de suma importância:




    a) Quais os avanços propiciados pelo sistema constitucional brasileiro na redução da discriminação contra os direitos das mulheres?




    b) Quais medidas na ordem constitucional, tanto no plano legislativo, quanto jurisprudencial, são apontadas para o enfrentamento da discriminação de gênero?




    E, finalmente, responder:




    c) Somos todos iguais?




    




    

      

        1 CANDAU, Vera Maria Ferrão. Somos todos iguais? 1° ed., Rio de Janeiro: Lamparina, 2012, p. 19.


      




      

        2 SCOTT, Joan. 1988, p 45-6 apud PEIRUCCI. Ciladas da diferença. 3° ed., São Paulo: Ed. 34. 2013, p. 47.


      


    


  




  

    2 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS DIREITOS HUMANOS




    Os direitos humanos surgem como uma ideia, uma invenção humana que ainda hoje é construída e reconstruída pelo Homem. Como afirma Norberto Bobbio citado por Flávia Piovesan:




    Os direitos humanos nascem como direitos naturais universais, desenvolvem-se como direitos positivos particulares para finalmente encontrar a plena realização como direitos positivos universais.3




    Mais à frente, Flávia Piovesan o cita, novamente, declarando que o maior problema hoje “não é mais o de fundamentá-los, e sim o de protegê-los” (BOBBIO, p. 25 apud PIOVESAN, 2014, p. 117).




    Conforme Dimitri Dimoulis e Leonardo Martins, os direitos humanos podem ter surgido por volta do ano 2000 a.C., no direito da Babilônia ou no direito da Grécia Antiga e da Roma Republicana ou, até mesmo, trata-se de uma ideia enraizada na teologia cristã (DIMOULIS e MARTINS, 2014, p. 10).




    Com relação a teologia cristã, Lafer afirma que “o cristianismo retoma o ensinamento judaico e procurando aclimatar, através da evangelização, de que cada ser humano tem um valor absoluto no plano espiritual, pois Jesus chamou todos para a salvação”. (LAFER, 1991, p. 119).




    Já no final do século XVIII, quando da confecção da declaração de independência das 13 colônias da Inglaterra, proclamou-se o “Bill of Rigths”, ou seja, uma “Declaração de Direitos” (DIMOULIS e MARTINS, 2014, p. 12). Na primeira página da Declaração dos Direitos Humanos, Thomas Jefferson escreveu: “Consideramos estas verdades auto evidentes: que todos os homens são criados iguais, dotados pelo seu Criador de certos Direitos inalienáveis, que entre estes estão a Vida, a Liberdade e a busca da Felicidade”.




     Por volta de 13 anos após a proclamação do “Bill of Rigths” e, após a queda da Bastilha, em 27 de agosto de 1789, os deputados franceses aprovaram a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão.




    O documento tão freneticamente ajambrado era espantoso na sua impetuosidade e simplicidade. Sem mencionar nem uma única vez rei, nobreza ou igreja, declarava que “os direitos naturais, inalienáveis e sagrados do homem” são a fundação de todo e qualquer governo. Atribuía a soberania à nação, e não ao rei, e declarava que todos são iguais perante a lei, abrindo posições para o talento e o mérito e eliminando implicitamente todo o privilégio baseado no nascimento. Mais extraordinária que qualquer garantia particular, entretanto, era a universalidade das afirmações feitas. As referências a “homens”, “homem”, “todo homem”, “todos os homens”, “todos os cidadãos”, “cada cidadão”, “sociedade” e “toda sociedade” eclipsavam a única referência ao povo francês.4




    Embora achamos comum uma relação entre a igualdade e os direitos humanos, nesta época nem todos podiam desfrutar da igualdade total, como observa Lynn Hunt:




    No século XVIII (e de fato até o presente) não se imaginavam todas as “pessoas” como igualmente capazes de autonomia moral. Duas qualidades relacionadas, mas distintas estavam implicadas: a capacidade de raciocinar e a independência de decidir por si mesmo. Ambas tinham de estar presentes para que um indivíduo fosse moralmente autônomo. Às crianças e aos insanos faltava a necessária capacidade de raciocinar, mas eles poderiam algum dia ganhar ou recuperar essa capacidade. Assim como as crianças, os escravos, os criados, os sem propriedade e as mulheres não tinham a independência de status requerida para serem plenamente autônomos. As crianças, os criados, os sem propriedade e talvez até os escravos poderiam um dia tornar-se autônomos, crescendo, abandonando o serviço, adquirindo uma propriedade ou comprando a sua liberdade. Apenas as mulheres não pareciam ter nenhuma dessas opções: eram definidas como inerentemente dependentes de seus pais ou maridos. Se os proponentes dos direitos humanos naturais, iguais e universais excluíam automaticamente algumas categorias de pessoas do exercício desses direitos, era primariamente porque viam essas pessoas como menos do que plenamente capazes de autonomia moral.5




    Além disso, deve-se ressaltar que na própria revolução francesa, o que se defendia não eram os interesses de todos os habitantes franceses, mas sim de uma parte deles e para proteger interesses próprios, conforme explica Alessandra Facchi:




    Liberdade e igualdade foram declarados como a condição natural do homem, mas aquela de 1789 é uma declaração burguesa, isto é, de uma parte da população que estava crescendo socialmente e economicamente e não tinha interesse de impor uma nova ordem igualitária, mas apenas a de eliminar os obstáculos que pudessem frear um processo já em movimento.6




    Há quem, até hoje, questione o caráter sexista da expressão Direitos do Homem, diante disso, como bem lembra André de Carvalho, a doutrina franco-canadense, em clara alusão a tal caráter sexista, utiliza o termo “direitos da pessoa humana” (droit de la personé), em vez do termo “direitos do homem.” (CARVALHO, 2012, p. 197).




    Mas o grande marco para a consolidação dos direitos humanos foi, sem dúvida, a segunda guerra mundial:




    A internacionalização dos direitos humanos constitui, assim, um movimento extremamente recente na história, que surgiu a partir do pós-guerra, como resposta às atrocidades e aos horrores cometidos durante o nazismo. Apresentando o Estado como o grande violador de direitos humanos, a Era Hitler foi marcada pela lógica da destruição e da descartabilidade da pessoa humana, o que resultou no extermínio de onze milhões de pessoas. O legado do nazismo foi condicionar a titularidade de direitos, ou seja, a condição de sujeito de direitos, à pertinência a determinada raça — a raça pura ariana. No dizer de Ignacy Sachs, o século XX foi marcado por duas guerras mundiais e pelo horror absoluto do genocídio concebido como projeto político e industrial.7




    Lynn Hynt reafirma a importância da segunda guerra mundial para a solidificação dos direitos humanos, trazendo o fato de que, logo após o final da guerra, a humanidade ficou estarrecida com o que os Alemães fizeram com os judeus, pelo simples fato de serem judeus.




    A Segunda Guerra Mundial estabeleceu uma nova referência para a barbárie com os seus quase incompreensíveis 60 milhões de mortos. Além do mais, a maioria dos mortos dessa vez eram de civis, e 6 milhões eram judeus mortos apenas por serem judeus. A confusão e a destruição deixaram milhões de refugiados no final da guerra, muitos deles quase incapazes de imaginar um futuro e vivendo em campos para pessoas desalojadas. Ainda outros foram forçados a se reassentar por razões étnicas (2,5 milhões de alemães, por exemplo, foram expulsos da Tchecoslováquia em 1946). Todas as potências envolvidas na guerra atacaram civis num ou noutro momento; mas, quando a guerra terminou, as revelações sobre a escala dos horrores deliberadamente perpetrados pelos alemães chocaram o público. As fotografias tiradas na libertação dos campos de extermínio nazistas mostravam as consequências estarrecedoras do antissemitismo, que tinha sido justificado pelo discurso da supremacia racial ariana e da purificação nacional.8




    Diante dos horrores provocados pela segunda guerra mundial, os aliados, vitoriosos, chegaram a um consenso para julgar os criminosos de guerra, criando o Tribunal de Nuremberg. Como bem assinada Flávia Piovesan:




    Com a competência de julgar os crimes cometidos ao longo do nazismo, seja pelos líderes do partido, seja pelos oficiais militares, o Tribunal de Nuremberg teve sua composição e seus procedimentos básicos fixados pelo Acordo de Londres. Nos termos do art. 6º desse Acordo, são crimes sob a jurisdição do Tribunal que demandam responsabilidade individual: a) crimes contra a paz (planejar, preparar, incitar ou contribuir para a guerra de agressão ou para a guerra, em violação aos tratados e acordos internacionais, ou participar de plano comum ou conspiração para a realização das referidas ações); b) crimes de guerra (violações ao direito e ao direito costumeiro da guerra; tais violações devem incluir — mas não serem limitadas a — assassinato, tratamento cruel, deportação de populações civis que estejam ou não em territórios ocupados, para trabalho escravo ou para qualquer outro propósito, assassinato ou tratamento cruel de prisioneiros de guerra ou de pessoas em alto-mar, assassinato de reféns, saques à propriedade pública ou privada, destruição de vilas ou cidades, devastação injustificada por ordem militar); c) crimes contra a humanidade (assassinato, extermínio, escravidão, deportação ou outro ato desumano cometido contra a população civil, antes ou durante a guerra, ou perseguições baseadas em critérios raciais, políticos e religiosos, para a execução de crime ou em conexão com crime de jurisdição do Tribunal, independentemente se em violação ou não ao direito doméstico de determinado país em que foi perpetrado).9




    Com a criação deste Tribunal levou-se a compreender que há situações que não se pode admitir, nem mesmo durante uma guerra, exigindo-se, a partir de então, a existência de alguns fundamentos morais da vida na sociedade internacional, como bem assinala Celso Lafer:




    A concepção de um Direito Internacional Penal que Nuremberg ensejou parte do pressuposto de que existem certas exigências fundamentais de vida na sociedade internacional. Estas exigências configuraram-se como sendo as da ordem pública internacional. Consequentemente, toda ação ou omissão contrária ao Direito Internacional Público, nociva à ordem pública internacional, precisaria ser tipificada em norma internacional geral como ilícito penal, pois o comportamento ilícito, concebido como gravíssimo atentado contra os próprios fundamentos da sociedade internacional, deveria acarretar não apenas a reparação civil interestatal do dano — vale dizer, a concepção clássica de responsabilidade, do Direito das Gentes —, mas a responsabilidade penal individual dos governantes e daqueles que executam e cumprem as suas determinações governantes.10




    Além da implantação do Tribunal de Nuremberg, os aliados, em particular os Estados Unidos, a União Soviética e a Grã-Bretanha, determinaram aperfeiçoar a Liga das Nações e em 1948 a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, nos termos do que enfatiza Lynn Hunt:




    Em 1948 todos sabiam, presumivelmente, qual era o significado dos direitos humanos. Além disso, a expressão “males públicos” de 1789 não captava a magnitude dos acontecimentos recentemente experimentados. O desrespeito e o desprezo propositais pelos direitos humanos tinham produzido atos de uma brutalidade quase inimaginável. A Declaração Universal não reafirmava simplesmente as noções de direitos individuais do século XVII tais como a igualdade perante a lei, a liberdade de expressão, a liberdade de religião, o direito de participar do governo, a proteção da propriedade privada e a rejeição da tortura e da punição cruel. Ela também proibia expressamente a escravidão e providenciava o sufrágio universal e igual por votação secreta. Além disso, requeria a liberdade de ir e vir, o direito a uma nacionalidade, o direito de casar e, com mais controvérsia, o direito à segurança social; o direito de trabalhar, com pagamento igual para trabalho igual, tendo por base um salário de subsistência; o direito ao descanso e ao lazer; e o direito à educação, que devia ser grátis nos níveis elementares. Numa época de endurecimento das linhas de conflito da Guerra Fria, a Declaração Universal expressava um conjunto de aspirações em vez de uma realidade prontamente alcançável. Delineava um conjunto de obrigações morais para a comunidade mundial, mas não tinha nenhum mecanismo de imposição. Se tivesse incluído um mecanismo para impor as obrigações morais, nunca teria sido aprovada. Entretanto, apesar de todas as suas deficiências, o documento teria efeitos não de todo diferentes daqueles causados pelos seus predecessores do século XVIII Por mais de cinquenta anos ele tem estabelecido o padrão para a discussão e ação internacionais sobre os direitos humanos.11 12




    A Declaração Universal é um modelo internacional para a confecção de vários outros tratados que cuidam da matéria direitos humanos:




    O grande impacto internacional da Declaração Universal de 1948 diz respeito à sua qualidade de fonte jurídica para os tratados internacionais de proteção dos direitos humanos. Nesse sentido, ela tem servido de paradigma e de referencial ético para a conclusão de inúmeros tratados internacionais de direitos humanos, quer do sistema global como dos contextos regionais. Foi exatamente a partir de 1948 que se fomentou, portanto, a criação de tratados referentes aos direitos humanos, a começar (no sistema regional europeu) pela Convenção Europeia de Direitos Humanos, de 1950, seguida de uma série de preâmbulos de tratados a ela concernentes.13




    Apesar dos direitos humanos terem tido, após a segunda guerra mundial, um alcance maior, estes direitos, apenas, começaram a serem reconhecidos às mulheres, às crianças etc., mas de uma forma bem peculiar, vide comentários de Alessandra Facchi:




    Enquanto a igualdade nos direitos civis e políticos se espalhou depois da segunda guerra mundial, os direitos sociais foram, desde das suas primeiras configurações, reconhecidos para as mulheres, as crianças, aos doentes e aos idosos. Um reconhecimento fundado não em um estado de igualdade, mas em uma situação ligada a uma condição de sujeito fraco que precisa de proteção.14




    Na década de 70, o movimento feminista ressurgiu com força em todo o mundo, voltada às questões de igualdade e o fim da discriminação, provavelmente, por influência de uma onda revolucionaria que percorria a Europa, China, América Latina e EUA. Com grandes movimentos estudantis, contestando os papéis e comportamentos sexuais e aprovação do direito ao sufrágio universal, principalmente, o feminino. Estes movimentos foram tão impactantes que a ONU (Organização das Nações Unidas) reconheceu o ano de 1975, como o ano internacional da mulher (MAZZE, 2015, p. 51).




    Este movimento feminista fez emergir uma consciência feminista que, na luta por igualdade e maiores direitos, rejeitava as diferenças naturais entre os sexos e reclamava às mulheres o mundo até então reservado para os homens (ALMEIDA, 2001 apud PINHO, 2005, p. 41).




    Além da proclamação do ano Internacional da Mulher, a Nações Unidas realizou, em 1975, a primeira Conferência Mundial sobre a Mulher, ocorrida no México, onde foi aprovado a Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher. Entretanto, como bem observa Flávia Piovesan, que, apesar de grande adesão dos países membros, este tratado internacional foi um dos instrumentos que mais recebeu um número significativo de reservas, principalmente, em relação a cláusula que estabelece a igualdade entre homens e mulheres no plano familiar (PIOVESAN, 2013, p. 165-166).




    Apesar do grande passo dado pela ONU ao realizar a Conferência Mundial sobre a Mulher, a Convenção lá aprovada não enfrenta a temática da violência da mulher de forma explícita. Assim, em 1993, foi adotada a Declaração sobre a Eliminação da Violência contra a Mulher (PIOVESAN, 2013, p. 166)15.




    Outro grande marco no Cenário Internacional no que diz respeito a proteção da Mulher foi em 1993 com a Conferência de Viena que reafirmou a importância do reconhecimento universal do direito à igualdade relativo ao gênero, rogando pela ratificação universal da Convenção sobre a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres (PIOVESAN, 2013, p. 166).




    2.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA DOS DIREITOS HUMANOS NO BRASIL




    No Brasil, a menção aos direitos humanos se inicia com a proclamação da Constituição do Império de 1824 que copiou os textos constitucionais dos Estados Unidos e da França. Logo em seguida, a Constituição da República (1891) reproduziu os artigos que tratavam dos direitos humanos da Constituição do Império, incluindo outros direitos, como por exemplo: do direito a reunião e de associação e das amplas garantias penais, como observa Dimitri Dimoulis e Leonardo Martins:




    A Constituição Republicana de 1891 retoma, em seu art. 72, composto de 31 parágrafos, os direitos fundamentais especificados na Constituição de 1824. A essa lista são feitos importantes acréscimos, como, por exemplo, do reconhecimento dos direitos de reunião e de associação, das amplas garantias penais e do instituto do habeas corpus, anteriormente garantido tão somente em nível de legislação ordinária. Observe-se, também, que esses direitos passam a ser garantidos “a brasileiros e estrangeiros residentes no país” (art. 72, caput), enquanto que a Constituição de 1824 os reconhecia somente aos “cidadãos brasileiros” (art. 179).16




    As constituições seguintes (as de 1934, 1937, 1946 e 1967/1969), também trouxeram semelhantes direitos àquele descritos na Carta de 1891, com algumas inovações que incorporaram alguns direitos sociais, como por exemplo: o direito à subsistência, a assistência aos indígenas, e também cria os institutos do mandado de segurança e da ação popular (DIMOULIS e MARTINS, 2014, p. 25).




    Após um grande período de ditadura (que vigorou no país durante os anos de 1964 a 1985, ou seja, mais de 20 anos) eclodiu, no Brasil, um grande processo de redemocratização, quando se instaurou, em 1987, uma constituinte que proclamou, no ano seguinte, a atual Constituição. Como aponta Leda de Oliveira Pinho:




    A Constituição brasileira de 1988 nasceu de um pesado fardo: exorcizar o demônio da ditadura, garantindo às brasileiras e aos brasileiros a liberdade em seus variados matizes: posicionar o ser humano como razão de ser do Estado, garantindo-lhes os meios para uma vida digna e construir uma arquitetura organizacional que permitisse compatibilizar democracia com desenvolvimento, vale dizer, justiça e igualdade.17




    Quando observamos a história dos Direitos Humanos no capítulo anterior, bem como a história recente do Brasil, no que diz respeito a ditadura que perdurou durante mais de 20 anos, entende-se a razão que levou a Assembleia Constituinte em lastrear toda a Constituição Federal de 1988 em direitos, princípios, valores e garantias. Sem dúvida uma constituição sem precedentes:




    Note-se que as Constituições anteriores primeiramente tratavam do Estado, para, somente então, disciplinarem os direitos. Ademais, eram petrificados temas afetos ao Estado e não a direitos, destacando-se, por exemplo, a Constituição de 1967, ao consagrar como cláusulas pétreas a Federação e a República. A nova topografia constitucional inaugurada pela Carta de 1988 reflete a mudança paradigmática da lente ex parte principe para a lente ex parte populi. Isto é, de um Direito inspirado pela ótica do Estado, radicado nos deveres dos súditos, transita-se a um Direito inspirado pela ótica da cidadania, radicado nos direitos dos cidadãos. A Constituição de 1988 assume como ponto de partida a gramática dos direitos, que condiciona o constitucionalismo por ela invocado. Assim, é sob a perspectiva dos direitos que se afirma o Estado e não sob a perspectiva do Estado que se afirmam os direitos. Há, assim, um Direito brasileiro pré e pós-88 no campo dos direitos humanos. O Texto Constitucional propicia a reinvenção do marco jurídico dos direitos humanos, fomentando extraordinários avanços nos âmbitos da normatividade interna e internacional.18




    Nesta mesma linha de raciocínio, observa Paulo Bonavides: “o novo texto constitucional imprime uma latitude sem precedentes aos direitos sociais básicos, dotados agora de uma substantividade nunca conhecidos nas Constituições anteriores, a partir de 1934” (BONAVIDES, 2016, p. 382).




    Deste vasto conteúdo de valores, o principal deles e que assume o papel de centro unificador de todo o sistema constitucional é o princípio da Dignidade da Pessoa Humana que é, nos dizeres de Leda de Oliveira Pinho:




    De valor matriz de todos os valores, guindando que foi à condição da pessoa humana. Todos os demais valores serão nada mais do que meio para sua realização e parâmetros para a solução de conflitos entre os próprios valores e entre seus consectários normativos: os princípios e as normas.19




    Incluída em tratados e constituições, a dignidade da pessoa humana tornou-se um princípio com complexas definições, como observa Guilherme de Souza Nucci:




    Dentre tantos conceitos, apontamos o duplo aspecto da dignidade humana: objetivo e subjetivo. Objetivamente, o respeito devido ao ser humano concerne à garantia de suas mínimas condições de sobrevivência, a ponto de diferenciá-lo de seres irracionais. Utilizamos como exemplo o salário mínimo, previsto na Constituição Federal (art. 7º, IV), “capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família como moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social”. Subjetivamente, cuida-se do caráter moral de respeito à imagem e à autoestima do ser humano, o que lhe permite ser feliz e confiante.20




    Segundo Igor Wolfgang Sarlet, o significado e conteúdo da dignidade da pessoa humana se revela difícil de ser conseguida. Tal dificuldade reside no fato de que o seu conceito é vago e impreciso, caracterizado por suas ambiguidades e porosidade, e por sua natureza polissêmica (SARLET, 2006, p. 39).




    A Constituição Federal, também, foi pioneira em abrir o nosso sistema jurídico ao sistema internacional de proteção dos direitos humanos quando declarou em seu artigo 5º parágrafo 2º que: “os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte”. Nos termos que consigna Valério de Oliveira Mazzuoli:




    Inicialmente, cabe destacar que a Carta de 1988 instituiu no País novos princípios jurídicos que conferem suporte axiológico a todo o sistema normativo brasileiro e que devem ser sempre levados em conta quando se trata de interpretar (e aplicar) quaisquer normas do ordenamento jurídico pátrio. Dentro dessa mesma trilha, que começou a ser demarcada desde a Segunda Guerra Mundial, em decorrência dos horrores e atrocidades cometidos pela Alemanha Nazista no período sombrio do Holocausto, a Constituição brasileira de 1988 deu um passo extraordinário rumo à abertura do nosso sistema jurídico ao sistema internacional de proteção dos direitos humanos, quando, no § 2.º do seu art. 5.º, deixou bem estatuído.21




    Entretanto, questionou-se, durante muito tempo, qual seria a posição hierárquica dos tratados internacionais que se tratavam, especificamente, de direitos humanos, como observa André de Carvalho:




    Tal caos sobre a hierarquia normativa dos tratados de direitos humanos pode ser resumido em quatro posições de maior repercussão: natureza supraconstitucional, em face de sua origem internacional (MELLO), natureza constitucional (TRINDADE, PIOVESAN, entre outros), natureza equiparada à lei ordinária federal (REZEK e maioria dos Ministros do STF da época), natureza supralegal (acima da lei e inferior à Constituição, voto do Min. SEPÚLVEDA PERTENCE).22




    A forma de incorporação dos tratados internacionais de direitos humanos, pelo ordenamento jurídico pátrio, sofreu alteração após a entrada em vigor da emenda constitucional 45 de 08.12.2004 que introduziu o parágrafo 3º ao artigo 5º da Constituição Federal, in verbis:




    § 3º - Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais.
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